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Novo cenário mundial 
pode complicar ainda 
mais a reeleição de Lula

Até poucas semanas atrás, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva 
parecia navegar em céu de brigadeiro no cenário internacional. A po-
lítica externa brasileira recuperara protagonismo, a economia apre-
sentava crescimento razoável e o governo apostava na estabilidade 
de suas relações com os Estados Unidos para sustentar sua narrativa 
eleitoral de continuidade. A guerra entre Estados Unidos e Irã, porém, 
alterou abruptamente esse quadro. O bloqueio do Estreito de Ormuz 
e a escalada militar no Oriente Médio introduziram um fator de in-
certeza geopolítica que começa a repercutir diretamente na política 
interna brasileira e pode complicar o projeto de reeleição de Lula.

A guerra no Golfo Pérsico elevou rapidamente os preços do pe-
tróleo no mercado internacional, que chegou a ultrapassar a casa 
dos US$ 100 por barril, patamar significativamente superior à mé-
dia de cerca de US$ 70 registrada antes do conflito. O Estreito de 
Ormuz, cuja circulação foi afetada pela guerra, é um dos principais 
gargalos do comércio mundial de energia, por onde passa apro-
ximadamente um quarto de todo o petróleo transportado global-
mente. Embora as cotações tenham recuado após declarações do 
presidente dos Estados Unidos, Donald Trump, sugerindo que o 
conflito poderia estar próximo do fim, os preços continuam eleva-
dos e sujeitos a forte volatilidade. Essa instabilidade já é suficiente 
para alterar expectativas econômicas e produzir efeitos políticos.

No Brasil, os primeiros reflexos começaram a aparecer nos com-
bustíveis. Dados recentes indicam que a gasolina e o diesel tiveram 
pequenas elevações no início de março. Ainda que os aumentos 
sejam moderados, eles sinalizam o início de uma tendência po-
tencialmente mais forte caso a guerra se prolongue. O problema é 
que o impacto do petróleo na economia brasileira não ocorre ape-
nas no preço da gasolina. O diesel, base do transporte rodoviá-
rio, é um componente central da cadeia logística nacional e afe-
ta diretamente o custo do frete, dos alimentos e da distribuição de 
mercadorias. A turbulên-
cia internacional também 
traz riscos macroeconômi-
cos mais amplos: desacele-
rar o crescimento global e 
elevar a inflação em diver-
sas economias.

É uma armadilha eco-
nômica para o governo. O 
Brasil é grande produtor 
e exportador de petróleo, 
mas continua dependen-
te da importação de deri-
vados, especialmente die-
sel. Isso significa que, em 
um cenário de preços in-
ternacionais elevados, a 
pressão inflacionária aca-
ba chegando ao consumi-
dor brasileiro. A Petrobras 
dispõe hoje de alguma 
margem de manobra pa-
ra suavizar reajustes por-
que abandonou, em 2023, 
a política de paridade plena com os preços internacionais. Ainda 
assim, essa capacidade é limitada. Se o barril permanecer acima 
de US$ 100 por um período prolongado, o repasse aos consumi-
dores torna-se praticamente inevitável.

Flanco diplomático

Nas eleições, o comportamento da inflação costuma ser um 
dos fatores mais decisivos para o humor do eleitorado. O governo 
vinha apostando no argumento da recuperação econômica e da 
melhoria gradual da renda como base de sustentação para a cam-
panha de reeleição. Um choque inflacionário pode comprometer 
essa narrativa. Além da inflação, existe um risco político adicional: 
a pressão do setor de transportes. A elevação do diesel historica-
mente provoca reações entre caminhoneiros, grupo que demons-
trou enorme capacidade de mobilização desde a greve nacional 
de 2018. Uma crise logística poderia rapidamente se transformar 
em munição política para a oposição.

A mudança no cenário internacional também abriu um flanco 
diplomático delicado. Nos Estados Unidos, setores do governo dis-
cutem a possibilidade de classificar o Primeiro Comando da Capital 
(PCC) e o Comando Vermelho (CV) como organizações terroristas 
estrangeiras. A proposta, defendida por integrantes do Departamen-
to de Defesa americano, baseia-se na tese de que essas facções man-
têm conexões com redes transnacionais, inclusive no Oriente Médio. 
Caso a medida avance, suas implicações políticas serão profundas.

A classificação como organizações terroristas ampliaria o alcance 
das sanções financeiras e da cooperação internacional contra esses 
grupos. Mais do que isso, colocaria o Brasil no centro de uma narra-
tiva internacional sobre crime organizado transnacional e fragilida-
de institucional. Em plena disputa eleitoral, esse tipo de enquadra-
mento poderia alimentar o discurso de adversários do governo de 
que o país perdeu capacidade de controle sobre o crime organizado.

O Itamaraty e o Ministério da Justiça atuam nos bastidores pa-
ra evitar que a decisão seja tomada antes de um eventual encon-
tro entre Lula e Trump. Outro episódio que ilustra o impacto da 
nova conjuntura internacional ocorreu na política regional. Lula 
decidiu cancelar sua participação na posse do novo presidente do 
Chile, José Antonio Kast, líder conservador alinhado à direita lati-
no-americana. A decisão evitou um possível encontro público com 
o senador Flávio Bolsonaro, pré-candidato à Presidência e princi-
pal adversário do petista.
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NAS ENTRELINHAS
Por Luiz Carlos Azedo 

O
s advogados do dono do 
Banco Master, Daniel 
Vorcaro, fazem hoje a pri-
meira visita ao empresá-

rio, que está preso na Peniten-
ciária Federal de Brasília, inves-
tigado por um esquema bilioná-
rio de fraudes financeiras. A visita 
foi permitida pelo ministro André 
Mendonça, do Supremo Tribunal 
Federal (STF). O magistrado tam-
bém autorizou que os encontros 
ocorram sem monitoramento de 
áudio ou vídeo, o que contraria as 
regras do presídio.

A Penitenciária Federal de 
Brasília possui 208 celas indivi-
duais e é uma das cinco unida-
des de segurança máxima do Bra-
sil. Todos possuem como padrão 
de segurança monitorar os de-
tentos, que são considerados de 
alta periculosidade. “Diante de 
tal conjuntura, acolhendo o pedi-
do formulado pela defesa, deter-
mino à direção da Penitenciária 
Federal de Brasília que permita 
a realização de visitas dos advo-
gados regularmente constituídos 
nos autos, independentemente 
de agendamento, sem a realiza-
ção de qualquer tipo de monito-
ramento ou gravação por áudio e/
ou vídeo”, diz a decisão.

Mendonça autorizou ainda que 
a defesa possa ter acesso ao local 
com a cópia dos autos e fazer ano-
tações durante as visitas a Vorcaro. 
“Autorizo, ainda, o ingresso de có-
pias impressas dos autos e a pos-
sibilidade de os advogados toma-
rem notas escritas durante os en-
contros”, afirma outro trecho do 
documento.

Pedido

Daniel Vorcaro foi preso na 
semana passada, em São Pau-
lo, e inicialmente encaminha-
do a uma unidade prisional es-
tadual. Dois dias depois, na últi-
ma sexta-feira, ele foi transferi-
do para a penitenciária federal, 
em Brasília, onde permanece 
custodiado. Após a transferên-
cia, os advogados do banqueiro 
recorreram ao STF, solicitando 
que as visitas ao cliente não fos-
sem monitoradas. O argumento 
é que a gravação das conversas 
violaria a garantia de comunica-
ção reservada entre advogado e 
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Benefício a Vorcaro 
causa controvérsia
Mendonça autoriza visitas de advogados do banqueiro sem gravação das conversas. 
Polícia Penal diz que exceção contraria regras de segurança dos presídios federais

Daniel Vorcaro cumpre detenção preventiva no Presídio Federal de Brasília, no Complexo da Papuda

O ministro André Mendon-
ça, do Supremo Tribunal Federal 
(STF), concedeu habeas corpus 
que autoriza o ex-CEO do Banco 
Master Augusto Ferreira Lima a 
não comparecer ao depoimento 
na CPI do INSS, previsto para ho-
je. Com a decisão, a reunião da co-
missão foi cancelada.

“Não obstante a importância 
superlativa da CPMI-INSS e de sua 
atuação independente, ainda que 
colaborativa, na apuração dos gra-
ves ilícitos revelados pela denomi-
nada ‘Operação Sem Desconto’, no-
tadamente as fraudes relacionadas 
a descontos irregulares inciden-
tes sobre benefícios de aposenta-
dos e pensionistas, revela-se ina-
fastável a garantia constitucional 
de qualquer investigado contra a 
autoincriminação, direito funda-
mental expressamente consagrado 
no art.5º, LXIII, da Constituição da 
República”, diz trecho do despacho.

Lima era controlador do Banco 
Pleno, liquidado em fevereiro, e foi 
um dos responsáveis pela estrutu-
ração da operação do Master, do 
banqueiro Daniel Vorcaro, no cré-
dito consignado. A instituição fi-
nanceira mantinha com o INSS um 
acordo de cooperação técnica pa-
ra a aplicação de descontos na fo-
lha de pagamento de aposentados 
e pensionistas pelo serviço.

Contudo, a própria autarquia 
e a Controladoria-Geral da União 

Habeas corpus a ex-sócio do Master 

Mendonça justifica garantia constitucional contra autoincriminação

Luiz Silveira/STF

É importante destacar 
que o Sistema 
Penitenciário Federal 
foi estruturado para 
a custódia de presos 
com perfil específico, 
cuja periculosidade 
e capacidade de 
articulação exigem 
regime disciplinar 
rigoroso e protocolos 
de segurança estritos  
e padronizados”

Trecho da nota da 

Polícia Penal Federal  

Maurenilson Freire/CB/D.A Press

STF pode abrir precedentes para 
que ocorram novos pedidos como 
esse. A Polícia Penal Federal (PPF), 
por meio da Secretaria Nacional de 
Políticas Penais (Senappen), mani-
festou preocupação diante da per-
missão do STF. 

“É importante destacar que o Sis-
tema Penitenciário Federal (SPF) foi 
estruturado para a custódia de pre-
sos com perfil específico, cuja peri-
culosidade e capacidade de articula-
ção exigem regime disciplinar rigo-
roso e protocolos de segurança es-
tritos e padronizados”, disse a nota.

A Senappen afirmou ainda que 
vai cumprir a determinação do Su-
premo, mas alertou que mudanças 
nos procedimentos operacionais 
que sustentam o funcionamento 
do sistema são vistas com preocu-
pação, pois podem comprometer 
diretamente o padrão de seguran-
ça adotado pelo SPF.

“Diante desse cenário, a Se-
nappen avaliará as medidas ad-
ministrativas e judiciais cabíveis 
no âmbito da gestão da custódia, 
de modo a resguardar as finalida-
des, os procedimentos e os proto-
colos de segurança que estrutu-
ram o Sistema Penitenciário Fe-
deral”, enfatizou.

Preventiva

Daniel Vorcaro cumpre 
prisão preventiva ordenada 
pelo ministro André 
Mendonça para que não 
obstrua as investigações das 
fraudes cometidas por  
ele e seus aliados.

Líderes do PCC

Além de Daniel Vorcaro, 
no Complexo da Papuda 
estão detidos, por 
exemplo, o líder do 
Primeiro Comando da 
Capital (PCC), Marcos 
Willians Herbas 
Camacho, o Marcola, 
entre outros chefes  
da facção.

cliente, considerada essencial 
ao direito de defesa.

O Correio conversou com Pier-
paolo Bottini, um dos advogados 
que forma o corpo jurídico na de-
fesa do banqueiro. Ele confirmou 
que o encontro ocorrerá hoje. 

Questionado sobre a possibilida-
de de delação premiada, descon-
versou. O jurista também evitou 
falar sobre o estado emocional do 
seu cliente.

A flexibilização das regras de 
monitoramento de Vorcaro pelo 

(CGU) constataram violações dos 
termos do acordo por meio das 
quais foram aplicados descontos 
indevidos. Criado na Bahia, esse 
serviço era chamado de CredCesta, 
um cartão de crédito com descon-
to direto no salário de funcionários 

públicos, modalidade que o ban-
queiro Lima conseguiu a liberação 
do governo do estado para explorar.

Essa linha foi gestada pelo 
governo daquele estado e tinha 
como objetivo oferecer vanta-
gens na compra de alimentos em 

mercados. O produto, no entanto, 
foi privatizado e caiu nas mãos de 
executivos do Master.

Um processo administrativo 
do INSS identificou, em novem-
bro do ano passado, um cenário 
de irregularidades sistemáticas 
nas operações de crédito da ins-
tituição financeira.

O documento, enviado para a 
presidência do INSS pela Direto-
ria de Benefícios e Relacionamen-
to com o Cidadão e pelos coordena-
dores de pagamento e gestão de be-
nefícios, afirma que o Master deixou 
de apresentar 251.718 documentos 
para comprovar contratos de cré-
dito consignado firmados. Trata-se 
de 74,3% de um universo de 338.608 
acordos que o banco relatou ter ce-
lebrado com beneficiários da Previ-
dência entre outubro de 2021 e se-
tembro de 2025.

“A análise técnica empreendi-
da demonstrou que o Banco Mas-
ter S.A promoveu uma expansão 
agressiva de sua carteira de crédito 
nos últimos exercícios, resultando 
em um número expressivo de aver-
bações desprovidas do devido las-
tro documental e sem a observân-
cia dos requisitos de segurança exi-
gidos”, descreve o relatório.

O Master tinha apenas um con-
signado com beneficiários do INSS 
até novembro de 2022. Em dezem-
bro, subiu para mais de 100 mil 
consignados.


